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Da Democracia antiga à Democracia moderna

A Democracia é uma forma de governo exercido por pessoas livres.

Podemos caracterizá-la por meio de três princípios fundamentais:
· forma de governo onde o povo exerce, diretamente, o poder;

· governo exercido por pessoas livres. É um regime que alterna mando e obediência. Esta alternância é o primeiro atributo da liberdade. É preciso que os cidadãos mandem e obedeçam alternadamente; 

· regime de igualdade de direitos: o poder deve ser exercido por todos e cada um deve ter o mesmo peso na deliberação.

Ilustração: Etinildo falando
Os princípios fundamentais da democracia são o exercício do poder pelo povo, a liberdade e a igualdade.
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Um ponto a ser considerado é que o fato de todos participarem das deliberações públicas não significa, necessariamente, que estas deliberações sejam as melhores. Em decorrência disto, devemos avaliar quais são os fatores que condicionam a melhor tomada de decisão por parte dos cidadãos.

A questão central da filosofia política grega era a construção da melhor forma de governo. A melhor forma de governo é aquela capaz de realizar o sumo bem que, de acordo com Aristóteles, é a felicidade pública. 


A melhor forma de governo é aquela que toma as melhores decisões e estas só poderão ser tomadas quando a Assembléia dos cidadãos chegar às melhores deliberações. Como podem os cidadãos chegarem às “melhores deliberações”? E quais seriam estas “melhores deliberações”?

Ilustração: Etinildo falando 

Os cidadãos na antiga Grécia eram homens (isto mesmo: indivíduos do sexo masculino - mulheres eram desconsideradas), patrícios (os estrangeiros ficavam de fora), livres (escravos também eram excluídos) e suficientemente abastados pois, obviamente, quem precisa trabalhar pelo pão de cada dia não dispõe de tempo livre para... deliberar. A democracia grega era feita para uma minoria, foram os ideais do Iluminismo que tentaram universalizá-la. 
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Uma Assembléia capacitada a tomar boas decisões necessita, pois, de cidadãos com disponibilidade de tempo para dedicarem-se ao longo processo de construção dessas decisões. É preciso mesmo muito tempo para debater, polemizar, argumentar e contra-argumentar, pois cidadão é, em última instância, aquele que pode falar e que é ouvido. Sem espaço de fala não há cidadania. Cidadania é, eminentemente discurso.

Em segundo lugar, se as melhores decisões são sempre aquelas tomadas no sentido de promover o bem público universal, e a democracia é a forma de governo segundo a qual as melhores decisões visam a assegurar o bem-estar e a felicidade da maioria dos cidadãos da polis, para que estes cidadãos deliberem adequadamente é preciso que eles possam dedicar-se à sua paidéia, à sua formação enquanto, como dizia Aristóteles, Politikon zoon. 

	Politikon zoon

Politikon zoon

Aristóteles diz que o homem é por natureza um ser político. Contudo, sem a formação adequada, sem Paidéia, o Homem nunca chega a ser um Aristos – alguém que desenvolveu suas capacidades ao grau da excelência. Democracia não é para qualquer um: só os que atingem a excelência podem entrar no jogo democrático pois estes desenvolveram as habilidades e os talentos para... debater, deliberar, escolher, decidir. O resto, bem… o resto obedece.


Como podemos perceber, não há democracia sem paidéia, pois é esta que forma o cidadão. Para a constituição e permanência da polis é preciso paidéia, pois sem ela é fácil enganar um povo.

Por isso, Aristóteles dizia que, para serem bons cidadãos, todos necessitavam da educação, pois, acima de tudo, os cidadãos – para serem cidadãos – deviam ser virtuosos e, não se chega a virtude sem a paidéia.
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Democracia: a melhor forma de governo é a Justiça
Um bom governo é um governo bom para a maioria? Ou é um governo bom para todos? 

Na antiga Grécia, Democracia era apenas dirigida à maioria. Era o atendimento dos desejos, expectativas e deliberações da maioria. A Democracia governa para a maioria e não para todos. Daí, Aristóteles entender que um bom governo engloba a idéia de uma Justiça política para todos, não só para a maioria. No entanto, cabe-nos perguntar: quem são “todos”? Será que “todos” são cidadãos? Quem tem direito a ter direitos?
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Como vimos, na Grécia antiga a cidadania era para poucos, a grande utopia do Iluminismo, no entanto, expandiu esses limites de forma a abarcar todos os seres humanos:

Todos são iguais por natureza

Ilustração: Etinildo perguntando: O que isto significa?
Isto quer dizer que a igualdade é uma condição própria ao gênero humano enquanto tal. 

Dessa igualdade por natureza deriva um princípio social de igualdade diante da lei e do Estado. É a igualdade social. E, em função dessa igualdade, a Democracia desponta como sendo a mais adequada – ou mesmo “perfeita” – forma de governo.

Igualdade por natureza
Igualdade por natureza – Aristóteles reflete sobre a questão da Justiça, em Ética a Nicômaco, precisamente no Livro V. Nesse ponto de sua obra, ele apresenta a justiça como o exercício de todas as virtudes. Na justiça é realizado o princípio da igualdade (isonomia) como o fundamento da coesão e da harmonia na vida social.

        LINK 

Para Aristóteles, o princípio da igualdade pode ser aplicado de duas maneiras distintas: 

· A Justiça distributiva – diz respeito às relações entre a sociedade e seus membros;

· A Justiça corretiva – está relacionada aos cidadãos entre si. 

Aristóteles entendia que era justo um tratamento desigual entre as pessoas, pois se são desiguais seus méritos, devem ser desiguais seus prêmios. A Justiça distributiva objetiva, justamente, a partilha dos bens da comunidade entre os cidadãos, e exige que cada qual receba uma porção adequada, que corresponda aos seus méritos pessoais. 

Já a Justiça corretiva leva em consideração a punição da conduta em sua objetividade, não levando em conta, neste julgamento, as especificidades dos sujeitos. Na Justiça corretiva os méritos pessoais não são valorados e, sim, mede-se impessoalmente o dano ou o benefício que as partes poderão experimentar. 

Como afirmou Rui Barbosa, Justiça não é apenas tratar igualmente os iguais, é tratar desigualmente os desiguais.

Encontrar a justa medida e o equilíbrio para decidir quando e o quanto os pratos da igualdade e da desigualdade devem oscilar é o propósito da paidéia.


O Estado e o cidadão

Para os filósofos gregos, o Estado era "a universalidade de seus cidadãos" (Aristóteles, Op. Cit., Livro III). Na modernidade o coletivo cidadãos – a chamada “sociedade civil” – é uma instância completamente apartada do Estado. O Estado afigura-se como uma instância outra do corpo dos cidadãos.

Os cidadãos ficaram restritos à esfera privada, enquanto ao Estado coube a responsabilização pela esfera pública. O Estado, enquanto instância autônoma, apartada do corpo dos cidadãos cuida da "coisa pública", em seu nome.
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Como vemos, a modernidade concebe a Política como uma atividade essencialmente burocrático-administrativa, ou seja, consideramos a Política com sendo uma técnica separada do corpo da sociedade civil. Aos cidadãos cabe apenas participar, periodicamente, do exercício do voto. Feito isso, retornam para seus afazeres privados. 

Educação
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No pensamento clássico, a Educação era considerada uma instituição política – um elemento da organização do Estado – logo, a principal tarefa dos governantes era, justamente, propiciá-la aos cidadãos para que estes pudessem participar ativamente dos debates na Ágora.
Como bem observou Werner Jaeger (1989), na visão dos antigos gregos o único saber que tem valor é o saber escolher, pois este dá ao Homem a capacidade de adotar a verdadeira decisão.
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O Bem viver e a felicidade dependem dessas decisões. É por isso que o cidadão deve empenhar-se em adquirir o saber que os capacita a tomar essas decisões.


A idéia de paidéia pressupõe a liberdade de opção – airesthai – que está relacionada com a questão ética da reta conduta – prattein/praxis – e a liberdade de escolha – eklegesthai – que se relaciona à escolha dos meios para a consecução de um fim – as escolhas políticas que são deliberadas na Ágora.
Esta era considerada a principal virtude – a arethê – de um regime político: a formação do cidadão. A Educação, segundo Aristóteles, deveria inocular nos cidadãos o amor às leis. Isto só poderia ocorrer se as leis – elaboradas com a participação dos cidadãos – estivessem enraizadas na virtude e nos costumes. Sem isso, as leis se tornariam pura convenção e perderiam sua função pedagógica como elemento de formação de cidadãos justos.


Democracia e participação

Cornelius Castoriadis, a respeito da polis grega e da democracia, apontou três aspectos fundamentais da concepção clássica sobre o Governo. 

Cornelius Castoriadis

Cornelius Castoriadis – filósofo grego contemporâneo, fundador da famosa revista Socialismo ou barbárie.
 Governo é, essencialmente:

· autotelia; 

· autodikia; 

· autonomia.

O demos rege-se por suas próprias leis – autonomos –, possui jurisdição independente – autodikos – e governa-se a si mesmo – autoteles. A síntese destes elementos dá-se por meio da ação do demos no jogo político que tinha lugar na Ágora.

A participação política dos cidadãos concretiza-se na Assembléia, que é o corpo soberano efetivo. Nela, todos os cidadãos têm o direito de: tomar a palavra – isegoria – pois suas vozes têm, cada qual, o mesmo peso – isopsephia. 


Como vimos, para Aristóteles, o Estado era "a universalidade dos cidadãos". O Estado pertencia aos cidadãos – era decorrência da atividade política dos cidadãos – ou seja, o próprio Estado é formado pelos cidadãos. A democracia consiste no poder do demos. 

A idéia de Democracia, para ele, está ligada, também, à idéia de que a comunidade dos cidadãos é capaz de deliberar sobre todos os assuntos políticos, mesmo quando esta decisão adentra determinados domínios "técnicos". Deste modo, tanto as decisões relativas à legislação, como também as relativas às questões de governo, são tomadas pela eklésia após ouvir diversos oradores.  

Eklésia

Eklésia significa reunião dos cidadãos na Ágora.
Ilustração: Etinildo falando
Não nos esqueçamos que a polis grega não é um Estado na concepção moderna. A própria palavra "Estado" não existe em grego antigo. 

Como vemos, a idéia de democracia, na antiga Grécia, está associada à noção de exercício direto efetivo do poder pelos cidadãos, pois são estes que assumem o destino da polis. 

RESUMO

A Democracia é um governo exercido por pessoas livres. Podemos caracterizá-la mediante três princípios fundamentais: forma de governo na qual o povo exerce, diretamente, o poder; governo no qual exercido por pessoas livres; regime que alterna mando e obediência. 

Esta alternância é o primeiro atributo da liberdade. É preciso que os cidadãos mandem e obedeçam alternadamente. A Democracia é um regime de igualdade de direitos: o poder deve ser exercido por todos e cada um deve ter o mesmo peso na deliberação.

A questão central da Filosofia Política grega era a construção da melhor forma de governo. A melhor forma de governo é aquela capaz de realizar o sumo bem, que, de acordo com Aristóteles, é a felicidade pública. 

A melhor forma de governo é aquela que toma as melhores decisões e estas só poderão ser tomadas quando a Assembléia dos cidadãos chegar às melhores deliberações. 
Uma Assembléia capacitada a tomar boas decisões necessita de cidadãos com disponibilidade de tempo para se dedicarem ao longo processo de construção dessas decisões. É preciso muito tempo para debater, polemizar, argumentar e contra-argumentar, pois cidadão é, última instância, aquele que pode falar e que é ouvido. Sem espaço de fala não há cidadania. Cidadania é, eminentemente discurso.
Sem a formação adequada, sem Paidéia, o homem nunca chega a ser um Aristos – alguém que desenvolveu suas capacidades ao grau da excelência. Democracia não é para qualquer um: apenas os que atingem a excelência podem entrar no jogo democrático pois estes desenvolveram as habilidades e os talentos para... debater, deliberar, escolher, decidir. O resto dos homens obedece. Por isso Aristóteles afirma que, para ser um bom cidadão, todos necessitam da Educação, pois, acima de tudo, os cidadãos – para serem cidadãos – devem ser virtuosos, e não se chega à virtude sem a Paidéia.
Para os filósofos gregos, o Estado era "a universalidade de seus cidadãos". O Estado pertencia aos cidadãos – era decorrência da atividade política dos cidadãos – ou seja, o próprio Estado é formado pelos cidadãos. Para Aristóteles, a Democracia consiste no poder do demos. Na modernidade o coletivo dos cidadãos – a chamada “sociedade civil” – é uma instância completamente apartada do Estado, pois, para nós, o Estado afigura-se como uma instância outra do corpo dos cidadãos.

Assim, os cidadãos ficam restritos à esfera privada, enquanto ao Estado cabe a responsabilização pela esfera pública. O Estado, enquanto instância autônoma, apartada do corpo dos cidadãos cuida da "coisa pública", em seu nome.
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